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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1037/2024 

 

 Rio de Janeiro, 18 de março de 2024. 

 

Processo nº 0828009-28.2023.8.19.0001, 

ajuizado por  

 

Trata-se de Autor, com quadro de dor em joelho direito de início súbito. Realizou 

ressonância magnética em 29 de janeiro de 2022, evidenciando sinais de rotura do ligamento 

cruzado anterior; espessamento e coleção líquida nas bursas retro e supra-patelar; placa sinovial 

supra patelar; pequeno cisto de baker no oco poplíteo. Assim, foi encaminhado à consulta em 

cirurgia ortopedia – joelho (Num. 49198658 - Pág. 4).  

  Diante do exposto, informa-se que a consulta em cirurgia ortopédica – joelho 

está indicada, para avaliação e definição da conduta terapêutica mais apropriada ao caso do Autor 

(Num. 49198658 - Pág. 4). 

  Quanto ao procedimento cirúrgico pleiteado, cabe esclarecer que somente após a 

avaliação do médico especialista (ortopedista) que irá realizar o tratamento do Autor poderá ser 

definida a conduta terapêutica mais adequada ao seu caso. 

  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), a consulta pleiteada está coberta pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS 

(SIGTAP), na qual consta: consulta médica em atenção especializada (03.01.01.007-2), assim 

como distintos procedimentos cirúrgicos, estão padronizados, sob diversos códigos. 

  Cabe esclarecer que, no âmbito do SUS, para o acesso a a procedimentos 

cirúrgicos, é necessária, primeiramente, a realização de uma consulta de 1ª vez no ambulatório da 

especialidade correspondente.  

  Para regulamentar o acesso aos procedimentos em ortopedia incorporados no SUS, 

o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção de Alta Complexidade em Traumato-

Ortopedia, prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias 

de Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio de 

redes estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da Atenção Básica, 

Especializada e das Redes de Atenção em Ortopedia Regional de cada unidade federada. 

  Nesse sentido, no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão 

Intergestores Bipartite as Deliberações CIB-RJ n° 1.258 de 15 de abril de 2011 e CIB-RJ n° 561 de 

13 de novembro de 20081, que aprovam a Rede de Traumatologia e Ortopedia de Média e Alta 

Complexidade no Estado do Rio de Janeiro (ANEXO). Assim, o Estado do Rio de Janeiro conta 

com as unidades habilitadas no SUS para atenção ortopédica e suas referências para as ações em 

ortopedia de média e alta complexidade no Estado do Rio de Janeiro. 

                                                      
1 Deliberação CIB-RJ n° 561 de 13 de novembro de 2008 que aprova a aprova a Rede de Atenção em Alta Complexidade 
de Traumatologia e Ortopedia. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/116-cib-2008/novembro/454-deliberacao-cib-

rj-n-0561-de-13-de-novembro-de-2008.html>. Acesso em: 18 fev. 2024. 
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   O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde2. 

  No intuito de identificar o correto encaminhamento do Demandante aos sistemas 

de regulação, este Núcleo consultou a plataforma do Sistema Estadual de Regulação – SER e 

verificou que ele foi inserido em 07 de fevereiro de 2023, para o procedimento Ambulatório 1ª 

vez em Ortopedia - joelho (Adulto), com classificação de risco verde e situação cancelada, com 

as seguintes observações feitas pela Central de Regulação REUNI-RJ:  

 14/03/2023 - “As solicitações a partir de 01/09/2019 serão avaliados levando-se em conta 

o novo protocolo de acesso aprovado em CIB. Os casos fora de protocolo serão 

pendenciados ou cancelados com o novo protocolo: O encaminhamento/laudo de 

solicitação deverá ser emitido por profissional Ortopedista, contendo descrição detalhada 

da anamnese e exame físico, hipótese diagnóstica, além do CID compatível com a 

indicação cirúrgica (M17, M65, M232, R224, S829 e T84). B – Deverá estar anexado o 

exame de imagem compatível com a hipótese diagnóstica: Ressonância Magnética (lesões 

ligamentares e meniscais) e imagem do RX de Joelho com carga (Artroses)”; 

 14/05/2023 – “Não respondida no prazo estabelecido”.  

  Considerando que a situação do Autor encontra-se cancelada no portal do Sistema 

Estadual de Regulação, sugere-se que o Requerente se dirija ao Centro Municipal de Saúde 

Oswaldo Cruz, para requerer a sua reinserção junto ao sistema de regulação, a fim de que seu 

cadastro retorne à fila para a obtenção da consulta pleiteada, por vias administrativas.  

  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde3 não foi encontrado o 

Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica da rotura do ligamento cruzado anterior. 

 

É o parecer. 

  Ao 3º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 18 fev. 2024. 
3 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 18 mar. 2024. 
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